
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  DE  Nº  2006116-
09.2014.815.0000 –  7ª Vara Cível da Capital
RELATOR: Ricardo Vital de Almeida, em substituição ao Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
EMBARGANTE:Refrescos Guararapes Ltda.
ADVOGADO: Ian Mac Dowell de Figueiredo.
EMBARGADO:  Daniel  Lucena da Silva,  representado por  sua genitora Lindinalva Lucena da 

Silva.
ADVOGADO:Celso Tadeu Lustosa Pires Segundo.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  —  OMISSÃO  —  INEXISTÊNCIA —  MATÉRIA 
QUE NÃO FOI OBJETO DA DECISÃO AGRAVADA — PRINCÍPIO 
DA  NÃO  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA  —  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DETALHADA  NO  ACÓRDÃO 
HOSTILIZADO — IMPOSSIBILIDADE — REJEIÇÃO. 

— Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das questões  
debatidas  no  corpo  do  édito  judicial  pelejado.  Não  servem  para  a  
substituição do decisório primitivo. Apenas se destinam a suprir eventuais  
omissões,  contradições  ou  obscuridades.  Inocorrendo  tais  hipóteses,  os  
declaratórios devem ser rejeitados.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  interpostos  pela  empresa  Refrescos 
Guararapes, às fls.1206/1209, em face de Acórdão proferido nos autos em tela (fls.1198/1200 ), o 
negou  seguimento  ao  agravo  de  instrumento,  mantendo  a  decisão  agravada  em todos  os  seus 
termos. 

O  embargante  questiona  dois  pontos  do  acórdão  embargado:  i)  restou 
determinada  a  liberação  do  valor  incontroverso  sem,  contudo,  definir  qual  dos  agravados  será 
beneficiado com o crédito do alvará,  pois ainda se discute acerca da legitimidade da agravada, 
Lindinalva Lucena, para executar os valores que são devidos ao seu filho maior e capaz, e ii) o 
agravo de instrumento também objetivou o afastamento da multa de 1% (um por cento), sobre o 
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valor da causa que foi aplicada à embargante pelo Juízo a quo.

É o relatório. 

VOTO

Ab initio,  cabe-nos  registrar  que  os  Embargos  Declaratórios  possuem a 
função  teleológica  de  completar  a  decisão  omissa  ou,  ainda,  aclará-la,  dissipando  eventuais 
obscuridades ou contradições. Suas hipóteses de cabimento são exaustiva e taxativamente elencadas 
pelo art. 535 do CPC. 

A omissão  autorizante  da  interposição  dos  Embargos  é  aquela  em que 
incorreu o juízo ou tribunal, sobre ponto que deveria haver-se pronunciado, seja porque a parte 
expressamente o requereu, seja porque a matéria é de ordem pública e o julgador tinha de decidi-la 
ex officio. 

No entanto,  em se tratando de omissões de apreciação dos fundamentos 
jurídicos trazidos pelas partes ao debate processual, é de  opinio communi que não está o órgão 
jurisdicional  condicionado à crítica  analítica acerca de cada um deles  à  exaustão,  sob pena de 
mitigação do princípio do livre convencimento motivado e da rápida duração do processo. 

De ver-se, dessarte, que o Poder Judiciário não constitui sensor retórico ou 
máquina silogística de validade de argumentos. Ao revés, o que lhe cumpre atingir é o justo que, 
mesmo não sendo entendido como um algo metafísico ou definível a priori, goza, quando menos, 
de  status  ou  standart jurídico  suposto  pelo  Direito  Positivo.  Para  tanto,  afigura-se  suficiente 
investigar a procedência da pretensão de direito material, com os respectivos fundamentos de direito 
prestantes.

Nesse  ínterim,  sublinhe-se  que,  para  a  solução  jurisdicional  das  lides 
deduzidas em juízo, é suficiente que se atribua o fundamento de direito indispensável e cabível à 
espécie,  pois  que,  afinal,  “da  mihi  factum,  dabo tibi  jus”.  O próprio  STJ  já  esclareceu  que  é 
“entendimento assente de nossa jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, 
não  precisa  aduzir  comentários  sobre  todos  os  argumentos  levantados  pelas  partes.  Sua 
fundamentação pode ser sucinta, pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente 
para a composição do litígio” (AI 169.073-SP AgRg, Rel.Min. José Delgado, j. 4.6.98).

O caso específico dos autos, questiona o embargante questiona dois pontos 
do acórdão: i)  restou determinada a liberação do valor incontroverso sem, contudo, definir qual dos 
agravados será beneficiado com o crédito do alvará, pois ainda se discute acerca da legitimidade da 
agravada, Lindinalva Lucena, para executar os valores que são devidos ao seu filho maior e capaz, e 
ii) o agravo de instrumento também objetivou o afastamento da multa de 1% (um por cento), sobre 
o valor da causa que foi aplicada à embargante pelo Juízo a quo.

Contudo, a discussão acerca da legitimidade ativa ou não da ora embargada, 
Lindinalva Lucena, não foi objeto da decisão agravada,  que se concentrou no deferimento do 
pedido de levantamento das quantias incontroversas depositadas pela embargante. Da mesma 
forma, não se vislumbrou na decisão recorrida qualquer aplicação de multa, capaz de ser rediscutida 
nessa instância recursal. 

Ora, o objeto de decisão em recurso de Agravo de Instrumento é a decisão 
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monocrática atacada, assim como os seus fundamentos, não podendo este órgão recursal decidir 
sobre matéria não resolvida pelo Juízo a quo, sob pena de supressão de instancia, o que é defeso. 

Nesse sentido:

 "As  questões  não  suscitadas  e  debatidas  em 1º  grau  não  podem ser  apreciadas  pelo 
Tribunal na esfera de seu conhecimento recursal, pois, se o fizesse, ofenderia frontalmente 
o princípio do duplo grau de jurisdição" (JTA 111/307).

Sobre  o  tema,  confira-se  o  seguinte  julgado  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Distrito Federal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1  -  Os  embargos  de  declaração  têm  por  finalidade  a  eliminação  de  obscuridade, 
contradição, omissão existente no julgado, e, ainda, por construção pretoriana, a correção 
do erro material.
2 - A apreciação, em sede de agravo de instrumento, de matéria não conhecida pelo 
Juízo originário, configura-se supressão de instância e violação dos princípios do juízo 
natural e do duplo grau de jurisdição.
3 - Constatando-se que o acórdão recorrido não se acha eivado dos vícios indicados no art.  
535 do CPC, impõe-se o não acolhimento dos embargos.
4  -  Embargos  de  declaração  rejeitados.  (AGI  2008002015444-6,  Relatora  LEILA 
ARLANCH, 4ª Turma Cível, julgado em 18/2/2009, DJ-e de 16/3/2009 p. 115)

Não havendo omissão, contradição ou obscuridade no julgado, impossível 
o  acolhimento  dos  presentes  embargos,  como já  se  manifestou  o  Supremo Tribunal  Federal,  o 
Superior Tribunal de Justiça e este Egrégio Tribunal de Justiça. Vejamos:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAV  O  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CÓDIGO 
DE  PROCESSO  CIVIL. Ausência  de  omissão,  contradição  e  obscuridade. 
impossibilidade de  rediscussão da matéria.  Embargos de declaração  rejeitados. (STF; 
Rec.  696.733;  MA; Segunda Turma;  Relª  Min.  Carmen Lúcia;  Julg.  16/10/2012;  DJE 
09/11/2012; Pág. 29) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC  NÃO  CONFIGURADA.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. Os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento  adequado  para  a  rediscussão  da  matéria  de  mérito.  3.  Os  embargantes 
impetraram Mandado de Segurança visando à condenação do embargado à repetição de 
indébito.  Confundiram  os  conceitos  de  causa  petendi  (declaração  de  idoneidade  das 
certidões emitidas por órgãos públicos, que atestariam a condição de isentos) com o de 
pedido ("bem da vida" perseguido nos autos - in casu, devolução da quantia paga a título 
de Imposto de Renda) deduzido na petição inicial, e insistem em discutir o cabimento do 
writ, o que revela escopo incompatível com os aclaratórios. 4. Embargos de Declaração 
rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-AG-REsp  197.524;  Proc.  2012/0136212-1;  BA;  Segunda 
Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; Julg. 23/10/2012; DJE 09/11/2012) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS MODIFICATIVOS. Omissão. Vício 
não caracterizado. Pretensão de rediscussão da matéria entalhada na decisão hostilizada. 
Impossibilidade. Rejeição. Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão das 
questões debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem para a substituição do 
decisório  primitivo.  Apenas  de  destinam a  suprir  eventuais  omissões,  contradições  ou 
obscuridades. Incorrendo tais hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.(TJPB; EDcl 
200.2009.013457-4/001; Segunda Câmara Especializada Cível;  Relª  Juíza Conv.  Vanda 
Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 16/10/2012; Pág. 8) 
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Em que pese a  alegação de omissão no acórdão embargado,  não existe 
qualquer vício capaz de se concluir pelo acolhimento dos embargos.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  Exma.  Sra.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a 
Exma. Desª. Marias das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Francisco de Paula Ferreira Lavor, Promotor 
de Justiça convocado.

João Pessoa, 07 de agosto de 2014

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado

                Relator
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